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TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA – CONTRATAÇÃO DIRETA

1. DAS CONDIÇÕESGERAIS DACONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021).
1.1. Contratação de anual de empresa para serviço de manutenção preventiva, corretiva e suportetécnico em nobreak de gabinete KEOR MOD 125 KVA TRI para 10 gavetas da marca Legrandinstalado nas dependências do Centro de Computação da Aeronáutica de São José dos Campos(CCA-SJ), nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas nesteinstrumento.
ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE

DE
MEDIDA

QTD VALOR
UNITÁRIO (R$)

VALOR
TOTAL (R$)

1

1

Serviço continuado anual de mão deobra técnica especializada pararealização de serviços preventivos ecorretivos com periodicidade emnobreak de gabinete KEOR MOD 125KVA TRI para 10 gavetas da marcaLegrand, conforme previsto emmanual do fabricante doequipamento, incluso o fornecimentode material conforme especificaçãodos fabricantes. Os atendimentospara reparos on-site (no local) serãorealizados 24 horas por dia, 7 diaspor semana e 365 dias por ano deacordo com a necesssidade deacionamento telefônico por estaUnidade.

2658 SV 12 3.075,00 36.900,00

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do contrato, prorrogávelpor até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.1.3. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista tratar-se de atendimento de necessidadepermanente, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo TécnicoPreliminar;
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1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 36.900,00 (trinta e seis mil, novecentos reais),conforme custos unitários apostos na tabela acima.
1.4.1.No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentesda execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro eoutros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, incisoXXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021).2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópicoespecífico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.2.2. Em atenção ao Parágrafo Único do Art. 1° do Decreto N° 10.947/2022, O objeto da Contratação
está previsto no Planejamento Anual de Aquisições e Contratações (PAAC) de 2023, Disposto no
Portal da Força Aérea Brasileira (FAB), https://www2.fab.mil.br/paac/, conforme detalhamento a
seguir:

I) Região/Unidade: Sudeste / São J. dos Campos (GAP-SJ)
II) Data de publicação no Portal da FAB 23/03/2023
III) Código de Planejamento do Objeto no PAAC: GAPSJ23SER186

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’)
3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dosEstudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21)
4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

Sustentabilidade:
4.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem seratendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de ContrataçõesSustentáveis:4.2.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emitamatéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado pela contratada naexecução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentesadmitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e Resolução CONAMA n°436,de 22/12/2011, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte.4.3. A contratada deverá disponibilizar profissionais qualificados com certificado reconhecido peloMinistério da Educação (MEC) para a execução do serviço descrito no ETP.4.4. Formação Técnica em elétrica com conhecimento de automação ou técnico de automação comconhecimento em elétrica.4.5. Formação técnica em Eletrônica com conhecimento em NOBREAK.
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4.6. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno
conhecimento nas áreas de elétrica, eletrônica e sistemas de potência para a prestação do serviço
como requisito para celebração do contrato.4.7. Trata-se de serviço comum continuado.4.8. A quantidade estimada de deslocamentos é ilimitada e não há a necessidade de hospedagem.4.9. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstos no Termo de Referência.

4.10. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
VISTORIA

4.11. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento
pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao
interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para
esse fim, de segunda a quinta-feira, das 08:00 às 17:00 e as sextas-feiras das 08:00 às 12:00,
devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (12) 3947-6822, ou diretamenteno Centro de Computação da Aeronáutica de São José dos Campos, localizado na Praça MarechalEduardo Gomes, nº 50 – Vila das Acácias, São José dos Campos – SP, CEP 12.228-901.4.12. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoriaprévia.

4.13. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estardevidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedidopela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
4.13.1. O prazo para vistoria iniciar-se-á no primeiro dia útil da divulgação do Contrato,estendendo-se até o último dia útil em que estiver aberta a cotação eletrônica para lances.
4.13.2. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamenteidentificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pelaempresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

4.14. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimentodas instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dosserviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.
4.15. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condiçõeslocais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021).
5.1. O prazo de execução será contado, do efetivo recebimento da Nota de Empenho e seguirá oTermo de Referência.
5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Centro de Computação da Aeronáutica deSão José dos Campos, localizado na Praça Marechal Eduardo Gomes, nº 50 – Vila das Acácias,São José dos Campos – SP, CEP 12.228-901.
5.3. A partir do efetivo recebimento da Nota de Empenho, o serviço deverá ser iniciado no prazomáximo de 5 dias úteis.
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5.4. O atendimento será presencial, devendo a empresa atender conforme recebimento da Nota deEmpenho.5.5. O atendimento será presencial e de caráter emergencial, devendo a empresa atender 24 h pordia, aos 7 dias da semana, com limite para apresentação do técnico na localidade do CCA-SJ ematé 12 horas a contar do acionamento.
6. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS
6.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades aseguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:
7. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA
7.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:7.1.1. A prestação de serviços continuada para a UPS possui as seguintes especificaçõesabaixo:7.1.2. Nobreak de gabinete KEOR MOD 125 KVA TRI para 10 gavetas da marca Legrand.7.1.3. Considerações técnicas:7.1.4. Atendimento Emergencial 24h, 7 dias por semana, com representante na localidade.7.1.5. Manutenções preventivas periódicas conforme manual do fabricante incluindo plano demanutenção mensal, semestral e anual bem definido.7.1.6. A proposta deverá contemplar troca de peças e componentes, sem ônus a contratante,exceto os casos previstos no Estudo Técnico Preliminar.7.1.7. A Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) pelos serviços deverão ser registradosno CREA, em nome do responsável técnico.7.1.8. A empresa deverá fornecer garantia das peças fornecidas e arcando com o ônus datroca de qualquer peça que venha a precisar de troca dentro da garantia.7.1.9. Qualquer custo adicional de manutenção corretiva decorrente de negligência, imperíciaou imprudência por parte da contratada será arcada integralmente pela própriacontratada.

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)
7.2. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21)
8.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

8.1.1.O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulasavençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelasconsequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).8.1.2.Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronogramade execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas taiscircunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).8.1.3.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).
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8.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrênciasrelacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessáriopara a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº14.133/2021, art. 117, §1º).8.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil paraa adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisãoou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art.117, §2º).8.1.4.O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou doserviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).8.1.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá serrecusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada,devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (IN 5, art.44, §1º)

8.1.5.O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suasexpensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitosou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº14.133/2021, art. 119).8.1.6.O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou aterceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essaresponsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº14.133/2021, art. 120).8.1.7.Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121,caput). 8.1.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas,fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidadepelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº14.133/2021, art. 121, §1º).8.1.8.As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas porescrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso demensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).8.1.9.O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção deprovidências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).8.1.10. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidadeconvocará o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentaçãodo plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dosmecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do planocomplementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dosresultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º).8.1.11. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação daempresa junto ao SICAF.8.1.12. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos TributáriosFederais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e aCertidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejamregularizados no SICAF.8.1.13. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um anocontado da data do orçamento estimado.
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8.1.14. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, ospreços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice (IPCA),exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade8.1.15. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratantepagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidandoa diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).8.1.16. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,o(s) definitivo(s).8.1.17. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou dequalquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição,o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.8.1.18. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novoíndice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termoaditivo.
8.2. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

8.2.1.A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver oredimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre quea CONTRATADA:
a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidademínima exigida as atividades contratadas; oub) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução doserviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

8.2.2.A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para aavaliação da prestação dos serviços.
8.2.3.Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017,será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:8.2.3.1. não produziu os resultados acordados;8.2.3.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou coma qualidade mínima exigida;8.2.3.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para aexecução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferiorà demandada.

8.3. DO RECEBIMENTO
8.3.1.Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, contado dorecebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação daprestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga, pelo(a) responsável peloacompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando verificadoo cumprimento das exigências de caráter técnico.
8.3.2.O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio deprofissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo
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serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar osarremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.8.3.2.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período defaturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado dasavaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise dodesempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados emconsonância com os indicadores previstos, que poderá resultar noredimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrandoem relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.8.3.2.2. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ousubstituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que severificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução oumateriais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ouúnica medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuaispendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.8.3.2.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, àconclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais eInstruções exigíveis.8.3.3.No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de fiscalizaçãodeverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, eencaminhá-lo ao gestor do contrato.8.3.3.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatóriocircunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acercadas ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnicae administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendoencaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.8.3.4.Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com asespecificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo sercorrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação dacontratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.8.3.5.Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados dorecebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediantetermo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes:
8.3.5.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentaçãoapresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam aliquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuaispertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas

correções;8.3.5.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dosserviços prestados, com base nos relatórios e documentações
apresentadas; e8.3.5.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com ovalor exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento deMedição de Resultado (IMR).8.3.6.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez epela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeitaexecução do contrato.

Documento: Termo de Referência - Contratação Manutenção UPS - Página: 7/18 - Hash MD5: b99bc41fc5396304946535ed0f2e6ae6



TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIÇO – CONTRATAÇÃO DIRETA

P á g i n a 8 | 16GAP-SJ – Termo de Referência para Inexigibilidade e Dispensa de licitação (Inc III em diante) - Atualizado em FEV/2023 (não retirar este Rodapé)Termo de Referência – Serviços – Lei nº 14.133/21 – Contratação Direta – Inexigibilidade e Dispensa de Licitação (art. 75, inciso III em diante)Versão: Junho/2022

9. DO PAGAMENTO
9.1.1.Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dezdias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período,nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/20229.1.2.O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalizaçãoda liquidação da despesa, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de2022.9.1.3.No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizadosmonetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetivarealização, mediante aplicação do índice (IPCA) de correção monetária.

10. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
10.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto dacontratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.10.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para queemita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.10.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Faturaapresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidaçãoda despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidassaneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação daregularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;10.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação daregularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade deacesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentaçãomencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.10.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverárealizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidasno edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgãoou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivasindiretas.10.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, seráprovidenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularizesua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado umavez, por igual período, a critério do contratante.10.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverácomunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto àinadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, paraque sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seuscréditos.
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10.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisãocontratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado aampla defesa.10.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até quese decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.10.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.10.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serãoretidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.10.12. contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidospor aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto nareferida Lei Complementar.
11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
11.1. São obrigações do Contratante:11.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordocom o contrato e seus anexos;11.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;11.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas noobjeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou emparte, às suas expensas;11.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações peloContratado;11.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento doobjeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;11.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;11.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoçãodas medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;11.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadasà execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamenteimpertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução doajuste. 11.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazode 10 (dez) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igualperíodo.11.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo paraapuração de descumprimento de cláusulas contratuais.11.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante,no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21.11.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratadocom terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer danocausado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ousubordinados.
12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
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12.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos,assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeitaexecução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:12.2. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lona execução do contrato.12.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgãoou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro parao exercício da atividade.12.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior(art. 137, II);12.4. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeitocumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentase utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender àsrecomendações de boa técnica e a legislação de regência;12.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, noprazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ouincorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;12.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como portodo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidadea fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficaráautorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valorcorrespondente aos danos sofridos;12.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestordo contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;12.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro deFornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pelafiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, osseguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjuntarelativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidadeperante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão deRegularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;12.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todasas obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislaçãoespecífica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;12.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrênciaanormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.12.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentosrelativos à execução do empreendimento.12.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendoexecutada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bensde terceiros.12.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que fornecessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.12.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindoas determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nasmelhores condições de segurança, higiene e disciplina.
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12.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquermudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ouinstrumento congênere.12.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçãode aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor dedezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;12.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contrataçãodireta;12.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em leipara pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem comoas reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);12.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscaldo contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,parágrafo único);12.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;12.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos desua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatóriopara o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arroladosno art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.12.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, asnormas de segurança do Contratante;12.23. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no seguinte local:
Centro de Computação da Aeronáutica de São José dos Campos, localizado na Praça MarechalEduardo Gomes, nº 50 – Vila das Acácias, São José dos Campos – SP, CEP 12.228-901.
12.23.1. O técnico deverá se deslocar ao local da repartição,conforme endereço descrito noitem 12.23.12.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicasempregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos docontratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.12.25. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qualpoderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de novaautorização do Contratado.12.26. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter tecnológico,insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima inclui ofornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologiade concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação daobra.

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DEDISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021)

13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade delicitação, com fundamento na hipótese do art. 74, Inciso I, da Lei n.º 14.133/2021.
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13.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimentodas condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça,mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:
a) SICAF;b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pelaControladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); ec) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geralda União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

13.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sóciomajoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostasao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com oPoder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.13.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências ImpeditivasIndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadasno Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.13.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimentosimilares, dentre outros.13.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa decontratação.13.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada pormeio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.13.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ouencaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.13.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvoaqueles legalmente permitidos.13.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se ofornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestadosde capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.13.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números dedocumentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização dorecolhimento dessas contribuições.13.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:
Habilitação Jurídica:

13.12.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedadeidentificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscriçãodo ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis,a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documentocomprobatório de seus administradores;
13.12.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alteraçõesou da consolidação respectiva.

Habilitações fiscal, social e trabalhista:
13.12.3. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
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13.12.4. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação decertidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) epela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditostributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusiveaqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da FazendaNacional.
13.12.5. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
13.12.6. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ouinsalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiçãode aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
13.12.7. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediantea apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos doTítulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de1º de maio de 1943.
13.12.8. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo aodomicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com oobjeto contratual;
13.12.9. prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede dofornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;13.12.9.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais oudistritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediantea apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seudomicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na formada respectiva legislação de regência.

14. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

14.2. der causa à inexecução parcial do contrato;
14.3. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ouao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
14.4. der causa à inexecução total do contrato;
14.5. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
14.6. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamentejustificado;
14.7. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
14.8. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação semmotivo justificado;
14.9. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestardeclaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
14.10. fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
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14.11. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
14.12. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
14.13. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

14.14. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintessanções:14.14.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempreque não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);14.14.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nasalíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar aimposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);14.14.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutasdescritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneasb, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)14.14.4. Multa:14.14.4.1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta)
dias;

14.14.4.2. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta
por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia.

14.14.4.2.1. O atraso superior a 60 dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

14.14.4.3. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato,no caso de inexecução total do objeto;14.15. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçãode reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)14.16. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com amulta (art. 156, §7º).14.16.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)14.16.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor dopagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda dessevalor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.156, §8º).14.16.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhidaadministrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimentoda comunicação enviada pela autoridade competente.14.17. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditórioe a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafosdo art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratare de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
14.18. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas eorientações dos órgãos de controle.

14.19. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leisde licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivosna Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)
14.20. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada comabuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesteContrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançõesaplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes deadministração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação decoligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, ocontraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)14.21. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçãoda sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, parafins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e noCadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder ExecutivoFederal. (Art. 161)14.22. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar oucontratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicosconsignados no Orçamento Geral da União.15.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 00001/120150;
II) Fonte de Recursos: 1050000140;
III) Programa de Trabalho: 168919;
IV) Elemento de Despesa: 33.90.39;
V) Plano Interno: A0000340100;

15.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação daLei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

16. APÊNDICE
16.1. Apêndice I - Estudo Técnico Preliminar

São José dos Campos - SP, *Data conforme Assinatura Eletrônica*
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ELABORADO:

*Assinatura Eletrônica*PAULO CESAR DA SILVA Cap Esp Aer CTA R/1Chefe da Subdivisão de Infraestrutura - SDIE
CONFERIDO:

*Assinatura Eletrônica*ANDRÉ LUIS OLSSON RODRIGUES Cel Int R/1Agente de Controle Interno do CCA-SJ

APROVADO:
De acordo com as motivações presentes nos Estudos Técnicos Preliminares e nos

demais documentos deste processo, aprovo este Termo de Referência.

*Assinatura Eletrônica*JOSEMIR RIBEIRO LIMA Cel AvChefe do CCA-SJ
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